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OU RELATIVAS A TiTULOS OU VALORES MOBILIARIOS - IOF

Data do fato gerador: 31/01/2008, 28/02/2008, 31/03/2008, 30/04/2008,
31/05/2008, 30/06/2008, 31/07/2008, 31/08/2008, 30/09/2008, 31/10/2008,
30/11/2008, 31/12/2008

OPERACOES DE MUTUO. RECURSOS FINANCEIROS. ENTRE
SOCIEDADES. INCIDENCIA.

As operagdes de crédito correspondentes a mutuo de recursos financeiros
entre pessoas juridicas sujeitam-se a incidéncia do IOF segundo as mesmas
normas aplicaveis as operagdes de financiamento e empréstimos praticadas
pelas institui¢cdes financeiras.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Data do fato gerador: 31/01/2008, 28/02/2008, 31/03/2008, 30/04/2008,
31/05/2008, 30/06/2008, 31/07/2008, 31/08/2008, 30/09/2008, 31/10/2008,
30/11/2008, 31/12/2008

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI ANALISE
ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 2/CARF.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Data do fato gerador: 31/01/2008, 28/02/2008, 31/03/2008, 30/04/2008,
31/05/2008, 30/06/2008, 31/07/2008, 31/08/2008, 30/09/2008, 31/10/2008,
30/11/2008, 31/12/2008

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO. JUROS DE MORA.
INCIDENCIA. IMPOSSIBILIDADE.

Carece de base legal a incidéncia de juros de mora sobre a multa de
langamento de oficio.
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 OPERAÇÕES DE MÚTUO. RECURSOS FINANCEIROS. ENTRE SOCIEDADES. INCIDÊNCIA.
 As operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas sujeitam-se à incidência do IOF segundo as mesmas normas aplicáveis às operações de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituições financeiras.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Data do fato gerador: 31/01/2008, 28/02/2008, 31/03/2008, 30/04/2008, 31/05/2008, 30/06/2008, 31/07/2008, 31/08/2008, 30/09/2008, 31/10/2008, 30/11/2008, 31/12/2008
 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. ANÁLISE ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 2/CARF.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Data do fato gerador: 31/01/2008, 28/02/2008, 31/03/2008, 30/04/2008, 31/05/2008, 30/06/2008, 31/07/2008, 31/08/2008, 30/09/2008, 31/10/2008, 30/11/2008, 31/12/2008
 MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
 Carece de base legal a incidência de juros de mora sobre a multa de lançamento de ofício.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para cancelar a incidência de juros sobre a multa de lançamento de ofício. Vencido o Relator. Designado para a redação do voto vencedor o Conselheiro Antonio Carlos Atulim.
 (assinado digitalmente)
 Antonio Carlos Atulim � Presidente e Redator designado
 (assinado digitalmente)
 Alexandre Kern � Relator
 Participaram do julgamento os conselheiros Antonio Carlos Atulim, Alexandre Kern, Rosaldo Trevisan, Adriana Oliveira e RibeiroLuiz Rogério Sawaya Batista e Ivan Allegretti.
  INEPAR ENERGIA S.A teve contra si lavrado o Auto de Infração de fls. 33 a 40, para formalizar a determinação e a exigência de crédito tributário referente ao Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF, no valor total de 1.730.073,48, em decorrência da falta de recolhimento do imposto incidente em operações de repasse de recursos em dinheiro, concedido por pessoa jurídica não financeira a outras pessoas jurídicas, caracterizadas como operações de mútuo.
Os valores lançados foram apurados a partir dos registros nos livros contábeis disponibilizados. Intimado a se manifestar sobre a constatação, o sujeito passivo reconheceu que os valores discriminados nas planilhas efetivamente se referiam a operações de crédito, razão pela qual os saldos diários das planilhas que instruem o Termo de Intimação nº 01 (fls. 05 a 11) passaram a compor a base de cálculo do IOF a ser exigido. No Termo de Encerramento da Ação Fiscal de fls. 41 a 51, a autoridade fiscal elaborou tabela, abaixo reproduzida, contendo os totais mensais dos valores dos saldos diários das planilhas encaminhadas ao contribuinte, acompanhada do cálculo do IOF devido, mediante a aplicação do percentual de 0,0041% sobre os totais mensais, de acordo com o previsto no artigo 7º, inciso I, alínea �a�, do Regulamento do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários � IOF, aprovado pelo Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007:
2008 - CRÉDITOS TOTAIS MENSAIS
SOCIEDADE LIGADA
TOTAIS
IOF


Inepar S/A Indústria e Construção
Penta Participações e Investimentos Ltda.



Janeiro
1.719.279.954,08
0,00
1.719.279.954,08
70.490,48

Fevereiro
1.633.316.886,72
0,00
1.633.316.886,72
66.965,99

Março
1.742.604.507,34
0,00
1.742.604.507,34
71.446,78

Abril
1.681.296.558,77
0,00
1.681.296.558,77
68.933,16

Maio
1.734.994.970,31
0,00
1.734.994.970,31
71.134,79

Junho
1.683.237.375,53
0,00
1.683.237.375,53
69.012,73

Julho
1.749.655.859,70
0,00
1.749.655.859,7
71.735,89

Agosto
1.751.636.224,39
19.904.761,03
1.771.540.985,42
72.633,18

Setembro
1.690.991.680,62
50.423.516,84
1.741.415.197,46
71.398,02

Outubro
1.779.847.314,60
45.447.880,14
1.825.295.194,74
74.837,10

Novembro
1.714.567.627,18
52.208.492,62
1.766.776.119,8
72.437,82

Dezembro
1.782.364.678,78
58.208.088,74
1.840.572.767,52
75.463,48

Em impugnação ao feito, o autuado alega, em preliminar, a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei nº 9.779. de 19 de janeiro de 1999 e pede o cancelamento da incidência de juros Selic sobre a multa de lançamento de ofício.
A 2ª Turma da DRJ/CTA julgou a impugnação improcedente e manteve integralmente o lançamento. O Acórdão nº 06-37.424, de 28 de junho de 2012, fls. 96 a 107, teve ementa vazada nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGUROS OU RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS � IOF
Data do fato gerador: 31/01/2008, 28/02/2008, 31/03/2008, 30/04/2008, 31/05/2008, 30/06/2008, 31/07/2008, 31/08/2008, 30/09/2008, 31/10/2008, 30/11/2008, 31/12/2008
ALEGAÇÕES DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.
A autoridade administrativa não é competente para examinar alegações de ilegalidade/inconstitucionalidade de leis regularmente editadas, tarefa privativa do Poder Judiciário.
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO.
As multas de ofício proporcionais, lançadas em função de infração à legislação tributária de que resulta falta de pagamento de tributo, constituem �débitos decorrentes de tributos e contribuições�, para fins de aplicação do art. 61, § 3º, da Lei nº 9.430/1996. Sendo assim, uma vez que não tenham sido recolhidas no prazo legal, ficam sujeitas à incidência de juros de mora.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Cuida-se agora de recurso voluntário contra a decisão da 2ª Turma da DRJ/CTA. O arrazoado de fls. 113 a 124, após síntese dos fatos relacionados com a lide, retoma as alegações já apresentadas na impugnação, insistindo em que não pretende a decretação da inconstitucionalidade da inovação introduzida pela Lei nº 9.779, de 1999, mas taõ sofente o afastamento de sua incidência em decorrência de sua interpretação conforme a Constituição.
A numeração de folhas reporta-se à atribuída pelo processo eletrônico.
É o Relatório.
 Conselheiro Alexandre Kern, Relator
Presentes os pressupostos recursais, a petição de fls. 113 a 124 merece ser conhecida como recurso voluntário contra o Acórdão DRJ-CTA-2ª Turma nº 06-37.424, de 28 de junho de 2012.
A decisão recorrida mantém-se por suas próprias jurídicas razões.
Da incidência do art. 13 da Lei nº 9.779. de 19 de janeiro de 1999
Liminarmente, desprezam-se os argumentos tendentes a afastar a aplicação do art. 13 da Lei nº 9.779, de 1999, por alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade, em face da Súmula CARF nº 2, que o recorrente demonstrou bem conhecer.
A hipótese de incidência de IOF sobre operações de mútuo de recursos financeiros está prevista no referido dispositivo. A exegese é direta: o imposto incide não só nas operações de crédito intermediadas por instituição financeira, como também nas operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros realizadas entre quaisquer pessoas jurídicas, ou entre pessoa jurídica e pessoa física. Ademais, é irrelevante que as operações realizadas tenham ou não gerado ganhos ou receitas financeiras, pois a norma não estabeleceu essa condição, bastando que as operações se caracterizem como mútuo, conforme definição contida no art. 586 do Código Civil � CC - Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que, aliás, manteve a redação do art. 1256 do Código Civil anterior (Lei nº 3.071, de 1916):
Assim, adotando a interpretação literal do texto legal, e considerando os documentos constantes no processo, em especial os contratos de mútuo formalizados bem como as informações prestadas pelo contribuinte no curso da ação fiscal, verifica-se que as operações que motivaram a autuação enquadram-se perfeitamente no conceito de mútuo, hipótese de incidência do IOF.
Dos juros de mora sobre a multa de lançamento de ofício
Tenho manifestado o entendimento de que o acréscimo de juros sobre o valor da multa de lançamento de ofício não é matéria atinente ao lançamento de ofício. Trata-se tão somente de consectário legal decorrente da mora no cumprimento da obrigação, que se evidencia, na tentativa de cobrança amigável, pela emissão do DARF que acompanha a carta-cobrança que noticia o resultado do julgamento de primeira instância. A arguição de ilegalidade desse acréscimo, enquanto procedimento de cobrança, não pode ser conhecida no âmbito do rito processual instituído pelo Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, já que essa carta-cobrança ou mesmo esse DARF em que consta o acréscimo de juros não são meio formal de constituição de crédito tributário, nem traduzem, autonomamente, qualquer relação jurídica tributária.
Ademais, é de regra que a matéria nem seja abordada pela decisão recorrida, já que não constou da impugnação, fato que retira, definitivamente, sua apreciação da competência desta Turma Recursal, consoante interpretação a contrario sensu da disposição do caput do art. 4º do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009 � RI/CARF, com as alterações introduzidas pela Portaria MF nº 586, de 21 de dezembro de 2010�DOU de 22.12.2010.
Abro exceção e conheço da matéria nos casos em que, como no presente processo, a matéria já tenha sido arguida em impugnação e conste do acórdão da DRJ.
Argumenta a Recorrente que inexiste previsão legal para esse acréscimo.
Sem razão a Recorrente.
A multa de oficio, segundo o disposto no art. 44 da Lei da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, deverá incidir sobre o crédito tributário não pago, consistente na diferença entre o tributo devido e aquilo que fora recolhido, Vejamos:
Art, 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
Quanto aos acréscimos legais ao crédito tributário cumpre consignar que a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício está amparada nas disposições do art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, de seguinte teor:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1o. de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
[...
§ 3º. Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3o. do art. 5o., a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1o. de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
[...]
§ 3°. Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3o. do art. 5o., a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Nesse contexto, a multa de ofício é débito para com a União e decorre de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, nos termos dos seguintes dispositivos do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966):
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1°. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
[...]
Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.
[...]
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
Decorre, assim, das expressas disposições legais que o crédito tributário não integralmente pago no vencimento deve ser acrescido de juros de mora. E o crédito tributário é definido como aquele decorrente da obrigação principal, que tem por objeto não apenas o pagamento do tributo, mas também da penalidade pecuniária e, nesse sentido, sequer se poderia afirmar que a multa de ofício não seria decorrente da exigência de tributos e contribuições. Na verdade, a exigibilidade dos tributos e contribuições é o fundamento para a própria exigibilidade da multa de ofício.
A própria Lei nº 9.430, de 1996, no artigo 43, prevê expressamente a incidência de juros de mora sobre a multa de mora e os juros de mora devidos, isolada ou conjuntamente, e não teria sentido admitir a incidência dos juros de mora sobre a multa de mora e sobre os próprios juros de mora lançados ex-officio e afastar a incidência nos casos de multa objeto de lançamento de ofício. Não há discrimine na legislação que ampare tal distinção. É a seguinte a redação do artigo 43:
Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
A aplicação às multas de lançamento de ofício do mesmo regime jurídico previsto para a cobrança dos tributos é defendida também na doutrina:
�O § 1º do art. 113 recebe duras críticas da doutrina, devido à redação de sua parte final, onde diz que a obrigação principal pode ter por objeto o pagamento de penalidade pecuniária. É que o próprio art. 3º do Código Tributário Nacional determina que o tributo não pode consistir no pagamento de prestação pecuniária sancionatória de ato ilícito. Há o estabelecimento, pelo menos aparente, de verdadeira contradição, por excluir aquele artigo, de maneira cabal, o pagamento das multas como prestação tributária. Com efeito, a afirmação de que a obrigação principal pode versar sobre penalidade pecuniária quadra mal com o anteriormente exposto.
O § 3º do art. 113 visa estabelecer uma sanção destinada a punir aquele que descumpre a obrigação acessória. Escolhe a modalidade de uma penalidade de natureza pecuniária. Até esse ponto os tributaristas marcham concordes. Com efeito, nada mais apropriado do que impor uma sanção pecuniária àquele que descumpre com os deveres acessórios. Mas os mesmos críticos que há pouco encrespavam contra a possibilidade de que a obrigação principal pudesse ter por objeto tanto o pagamento de tributo quanto o de penalidade pecuniária, investem agora contra o fato de a obrigação acessória poder converter-se em principal, quando não cumprida. Parece, com efeito, do estrito ponto de vista lógico, proceder a crítica destes autores. Não há que falar-se em conversão da obrigação acessória em principal, mas sim em sanção. Contudo, a intenção do texto é tão manifesta que acaba por relevar este pecadilho de ordem lógica. É que resulta claro que o que o legislador quis deixar certo é que a multa tributária, embora não sendo, em razão da sua origem, equiparável a tributo, há de merecer o mesmo regime jurídico previsto para sua cobrança. O direito tem estas liberdades, que não precisam ser objeto de escândalo.� (negritamos)
Portanto, sendo a multa de ofício débito para com a União, decorrente de tributos e contribuições administrados pela SRF, configura-se regular a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício a partir de seu vencimento. Nesse sentido vem-se solidificando a jurisprudência desta instância recursal, embora reconheça ainda não ser dominante. Ilustro a asserção:
JUROS SOBRE MULTA � sobre a multa de oficio devem incidir juros a taxa Selic, após o seu vencimento, em razão da aplicação combinada dos artigos 43 e 61 da Lei n° 9.430/96. (Acórdão 120200.138� 1ª. Seção. 2ª. Câmara. 1ª. Turma Ordinária. Sessão de 30/07/2009. Relator Conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes).
JUROS SOBRE MULTA. A multa de oficio, segundo o disposto no art. 44 da Lei n° 9.430/96, deverá incidir sobre o crédito tributário não pago, consistente na diferença entre o tributo devido e aquilo que fora recolhido. Não procede o argumento de que somente no caso do parágrafo único do art. 43 da Lei nº 9.430/96 é que poderá incidir juros de mora sobre a multa aplicada. Isso porque a previsão contida no dispositivo refere-se à aplicação de multa isolada sem crédito tributário, Assim, nada mais lógico que venha dispositivo legal expresso para fazer incidir os juros sobre a multa que não torna como base de incidência valores de crédito tributário sujeitos à incidência ordinária da multa. (Acórdão 140100.155 � 1ª. Seção. 4ª Câmara. 1ª. Turma Ordinária. Sessão de 28 de janeiro de 2010. Relator Conselheiro Antonio Bezerra Neto).
E, ainda, o recente julgado da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, proferido no Acórdão nº 9101-00.539, em sessão realizada em 11 de março de 2010 de relatoria da Conselheira Viviane Vidal Wagner:
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic.
Do referido julgado, sobreleva extrair os seguintes trechos:
O art. 161 do CTN não distingue a natureza do crédito tributário sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o crédito tributário não pago integralmente no seu vencimento é acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do inadimplemento.
Nesse sentido, no sistema tributário nacional, a definição de crédito tributário há de ser uniforme.
De acordo com a definição de Hugo de Brito Machado (2009, p. 172), o crédito tributário "é o vínculo jurídico, de natureza obrigacional, por força do qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, o contribuinte ou responsável (sujeito passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária (objeto da relação obrigacional)."
Converte-se em crédito tributário a obrigação principal referente à multa de oficio a partir do lançamento, consoante previsão do art. 113, §1°, do CTN:
[...].
Como referi, há dissenso. Há ainda turmas que admitem o acréscimo, limitado à taxa de 1% a.m., ao passo que outras se esforçam para demonstrar a sua impossibilidade.
Se o CARF ainda está dividido, parece-me que vem se pacificando nas duas Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) o entendimento pela legalidade da incidência de juros de mora sobre multas de lançamento de ofício.
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.688 � PR (2012/0153773-0)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES AGRAVANTE : �
ADVOGADOS : �
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMENTA PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: �É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário.� (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.
2. Agravo regimental não provido.
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012 (Data do Julgamento)
Nego provimento ao recurso também nesta parte.
Conclusão
Com essas considerações, nego provimento ao recurso.
Sala de sessões, em 16 de outubro de 2014
 Conselheiro Antonio Carlos Atulim, redator designado
Divirjo do Relator quanto à incidência de juros de mora sobre a multa de lançamento de ofício. Já defendi a impossibilidade dessa incidência no voto condutor do Acórdão nº 002.367, de 24 de julho de 2013, que a seguir transcrevo:
(...)
O assunto seria aparentemente resolvido pela Súmula nº 4 do CARF:
�Súmula CARF n° 4: A partir de 1o de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais� (grifo nosso)
Contudo, resta a dúvida se a expressão �débitos tributários� abarca as penalidades, ou apenas os tributos. Verificando os acórdãos que serviram de fundamento à edição da Súmula, não se responde a questão, pois tais julgados se concentram na possibilidade de utilização da Taxa SELIC.
Segue-se então, para o art. 161 do Código Tributário Nacional, que dispõe:
�Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1° Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
§ 2 / O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.�(grifo nosso)
As multas são inequivocamente penalidades. Assim, restaria ilógica a leitura de que a expressão créditos ao início do caput abarca as penalidades. Tal exegese equivaleria a sustentar que: �os tributos e multas cabíveis não integralmente pagos no vencimento serão acrescidos de juros, sem prejuízos da aplicação das multas cabíveis�.
A Lei nº 9.430/1996, por sua vez, dispõe, em seu art. 61, que:
�Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Novamente ilógico interpretar que a expressão �débitos� ao início do caput abarca as multas de ofício. Se abarcasse, sobre elas deveria incidir a multa de mora, conforme o final do comando do caput.
Mais recentemente tratou-se do tema nos arts. 29 e 30 da Lei nº 10.522/2002:
�Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, com base no valor daquela fixado para 1o de janeiro de 1997.
§ 1° A partir de 1o de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, nos termos do art. 75 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de Referência Fiscal � Ufir, instituída pelo art. 1o da Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
Art. 30. Em relação aos débitos referidos no art. 29, bem como aos inscritos em Dívida Ativa da União, passam a incidir, a partir de 1o de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento.� (grifo nosso)
Veja-se que ainda não se aclara a questão, pois se trata da aplicação de juros sobre os �débitos� referidos no art. 29, e a expressão designada para a apuração posterior a 1997 é �créditos�. Bem parece que o legislador confundiu os termos, e quis empregar débito por crédito (e vice-versa), mas tal raciocínio, ancorado em uma entre duas leituras possíveis do dispositivo, revela-se insuficiente para impor o ônus ao contribuinte.
Não se tem dúvidas que o valor das multas também deveria ser atualizado, sob pena de a penalidade tornar-se pouco efetiva ou até inócua ao fim do processo. Mas o legislador não estabeleceu expressamente isso. Pela carência de base legal, então, entende-se pelo não cabimento da aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício, na linha que já vem sendo adotada por esta Turma.
Pelo exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário apresentado, reconhecendo, para efeitos de execução do presente acórdão pela unidade local, que não incidem juros de mora sobre o valor da multa de ofício.
Com essas considerações, divirjo do ilustre relator e voto por que se dê provimento ao recurso quanto a esta matéria.
Sala de sessões, em 14 de outubro de 2014
Antonio Carlos Atulim
 



Recurso Voluntario Provido em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORKDAM os membros do Colegiado, por maioria de de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para cancelar a incidéncia de juros sobre a multa de lancamento
de oficio. Vencido ¢ Rclator. Designado para a redagdo do voto vencedor o Conselheiro
Antonio Carlos Atulim.

(assinado digitalmente)
Antonio Carlos Atulim — Presidente e Redator designado

(assinado digitalmente)
Alexandre Kern — Relator

Participaram do julgamento os conselheiros Antonio Carlos Atulim,
Alexandre Kern, Rosaldo Trevisan, Adriana Oliveira e RibeiroLuiz Rogério Sawaya Batista e
Ivan Allegretti.

Relatorio

INEPAR ENERGIA S.A teve contra si lavrado o Auto de Infracdo de fls. 33
a 40, para formalizar a determinacao e a exigéncia de crédito tributario referente ao Imposto
sobre Operagoes de Crédito, Cambio e Seguros ou relativas a Titulos ou Valores Mobilidrios -
IOF, no valor total de 1.730.073,48, em decorréncia da falta de recolhimento do imposto
incidente em operagdes de repasse de recursos em dinheiro, concedido por pessoa juridica ndo
financeira a outras pessoas juridicas, caracterizadas como operagdes de mutuo.

Os valores langados foram apurados a partir dos registros nos livros contabeis
disponibilizados. Intimado a se manifestar sobre a constatacdo, o sujeito passivo reconheceu
que os valores discriminados nas planilhas efetivamente se referiam a operagdes de crédito,
razao pela qual os saldos didrios das planilhas que instruem o Termo de Intimacdo n® 01 (fls.
05 a 11) passaram a compor a base de célculo do IOF a ser exigido. No Termo de
Encerramento da Ac¢ao Fiscal de fls. 41 a 51, a autoridade fiscal elaborou tabela, abaixo
reproduzida, contendo os totais mensais dos valores dos saldos didrios das planilhas
encaminhadas ao contribuinte, acompanhada do calculo do IOF devido, mediante a aplicagdo

do percentual de 0,0041% sobre os totais mensais, de acordo com o previsto no artigo 7°,

inciso I, alinea “ a” , do Regulamento do Imposto sobre Operagdes de Crédito, Cambio e

Seguros ou relativas a Titulos ou Valores Mobiliarios — IOF, aprovado pelo Decreto n® 6.306,
de 14 de dezembro de 2007:

2908 - SOCIEDADE LIGADA
C?ggggs Inepar S/A Industria | Penta Participagoes e TOTAIS |OF
MENSAIS e Construcgao Investimentos Ltda.
Janeiro 1.719.279.954,08 0,00 | 1.719.279.954,08 | 70.490,48
Fevereiro 1.633.316.886,72 0,00| 1.633.316.886,72|66.965,99
Margo 1.742.604.507,34 0,00 | 1.742.604.507,34 |71.446,78
Abril 1.681.296.558,77 0,00| 1.681.296.558,77|68.933,16
Maio 1.734.994.970,31 0,00 | 1.734.994.970,31|71.134,79
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Junho 1.683.237.375,53 0,00| 1.683.237.375,53[69.012,73
Julho 1.749.655.859,70 0,00 1.749.655.859,7 | 71.735,89
Agosto 1.751.636.224,39 19.904.761,03 | 1.771.540.985,42|72.633,18
Setembro 1.690.991.680,62 50.423.516,84 | 1.741.415.197,46 | 71.398,02
Outubro 1.779.847.314,60 45.447.880,14 | 1.825.295.194,74|74.837,10
Novembro 1.714.567.627,18 52.208.492,62 1.766.776.119,8 | 72.437,82
Dezembro 1.782.364.678,78 58.208.088,74 | 1.840.572.767,52 | 75.463,48

Em impugnacio

ao

feito, o autuado alega, em

preliminar, a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei n® 9.779. de 19 de janeiro de 1999 e pede o
:ancelamento da incidéncia de juros Selic sobre a multa de langamento de oficio.

teve ementa vazada nos seguintes termos:

A 2* Turma da DRJ/CTA julgou a impugnacdo improcedente e manteve
integralmente o lancamento. O Acordao n® 06-37.424, de 28 de junho de 2012, fIs. 96 a 107,

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE OPERACOES DE CREDITO,
CAMBIO E SEGUROS OU RELATIVAS A TITULOS OU
VALORES MOBILIARIOS — IOF

Data do fato gerador: 31/01/2008, 28/02/2008, 31/03/2008,
30/04/2008, 31/05/2008, 30/06/2008, 31/07/2008, 31/08/2008,
30/09/2008, 31/10/2008, 30/11/2008, 31/12/2008

ALEGACOES DE ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE.

A autoridade administrativa ndo é competente para examinar
alegacoes de ilegalidade/inconstitucionalidade de  leis
regularmente editadas, tarefa privativa do Poder Judiciario.

]NCIDENCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE
OFICIO. CABIMENTO.

As multas de oficio proporcionais, lancadas em fungdo de
infragdo a legislagdo tributiria de que resulta falta de

pagamento de tributo, constituem “ débitos decorrentes de
tributos e contribui¢oes” , para fins de aplica¢do do art. 61, §

39, da Lei n® 9.430/1996. Sendo assim, uma vez que ndo tenham

sido recolhidas no prazo legal, ficam sujeitas a incidéncia de
Jjuros de mora.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Cuida-se agora de recurso voluntario contra a decisdo da 2* Turma da

DRIJ/CTA. O arrazoado de fls. 113 a 124, apds sintese dos fatos relacionados com a lide,
retoma as alegacdes ja apresentadas na impugnacdo, insistindo em que ndo pretende a
decretacdo da inconstitucionalidade da inovacao introduzida pela Lei n2 9.779, de 1999, mas
tad sofente o afastamento de sua incidéncia em decorréncia de sua interpretagdo conforme a

Constitui¢ao.



A numeragdo de folhas reporta-se a atribuida pelo processo eletronico.

E o Relatorio.

Voto Vencido

Consc'heire Alexandre Kern, Relator

Presentes os pressupostos recursais, a peticao de fls. 113 a 124 merece ser
conhecida como recurso voluntario contra o Acordao DRJ-CTA-2?* Turma n® 06-37.424, de 28
de junho de 2012.

A decisdo recorrida mantém-se por suas proprias juridicas razdes.
Da incidéncia do art. 13 da Lei n®9.779. de 19 de janeiro de 1999

Liminarmente, desprezam-se os argumentos tendentes a afastar a aplicacdo
do art. 13 da Lei n® 9.779, de 1999, por alegacdes de ilegalidade e inconstitucionalidade, em
face da Simula CARF n® 2, que o recorrente demonstrou bem conhecer.

A hipétese de incidéncia de IOF sobre operagdes de mutuo de recursos
financeiros est4 prevista no referido dispositivo'. A exegese ¢ direta: o imposto incide ndo s6
nas operacdes de crédito intermediadas por instituicao financeira, como também nas operagoes
de crédito correspondentes a mutuo de recursos financeiros realizadas entre quaisquer pessoas
juridicas, ou entre pessoa juridica e pessoa fisica. Ademais, ¢ irrelevante que as operagdes
realizadas tenham ou ndo gerado ganhos ou receitas financeiras, pois a norma ndo estabeleceu
essa condi¢do, bastando que as operagdes se caracterizem como mutuo, conforme defini¢do
contida no art. 586° do Codigo Civil — CC - Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que, alias,
manteve a redacao do art. 1256 do Codigo Civil anterior (Lei n® 3.071, de 1916):

Assim, adotando a interpretacdo literal do texto legal, e considerando os
documentos constantes no processo, em especial os contratos de mutuo formalizados bem
como as informagdes prestadas pelo contribuinte no curso da agdo fiscal, verifica-se que as
operacdes que motivaram a autuacdo enquadram-se perfeitamente no conceito de mutuo,
hipotese de incidéncia do 1OF.

Dos juros de mora sobre a multa de langamento de oficio

Tenho manifestado o entendimento de que o acréscimo de juros sobre o valor
da multa de lancamento de oficio nao ¢ matéria atinente ao langamento de oficio. Trata-se tao
somente de consectario legal decorrente da mora no cumprimento da obrigagdo, que se
evidencia, na tentativa de cobranga amigavel, pela emissao do DARF que acompanha a carta-
cobranga que noticia o resultado do julgamento de primeira instdncia. A arguicdo de

" Art. 13. As operagdes de crédito correspondentes a mituo de recursos financeiros entre pessoas juridicas ou
entre pessoa juridica e pessoa fisica sujeitam-se a incidéncia do IOF segundo as mesmas normas aplicaveis as
operagdes de financiamento e empréstimos praticadas pelas instituigdes financeiras.

§ 1°. Considera-se ocorrido o fato gerador do IOF, na hipotese deste artigo, na data da concessao do crédito.

§ 2°. Responsavel pela cobranga e recolhimento do IOF de que trata este artigo ¢ a pessoa juridica que conceder o
crédito.

§ 3°. O imposto cobrado na hipotese deste artigo devera ser recolhido até o terceiro dia itil da semana subseqiiente
a da ocorréncia do fato gerador.

* Art. 586. O mutuo ¢ o empréstimo de coisas fungiveis. O mutuario ¢ obrigado a restituir a0 mutuante o que dele
recebeu emcoisa.do mesmoogénero)/qualidade ¢ quantidade.
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ilegalidade desse acréscimo, enquanto procedimento de cobranca, ndo pode ser conhecida no
ambito do rito processual instituido pelo Decreto n2 70.235, de 6 de marco de 1972, ja que essa
carta-cobran¢a ou mesmo esse DARF em que consta o acréscimo de juros ndo sdo meio formal
de constituicdo de crédito tributario, nem traduzem, autonomamente, qualquer relagao juridica
tributéria.

Ademais, ¢ de regra que a matéria nem seja abordada pela decisdo recorrida,
j& que ndo constou da impugnacdo, fato que retira, definitivamente, sua apreciacdo da
competcncia desta Turma Recursal, consoante interpretacao a contrario sensu da disposi¢ao do
‘aput do art. 4° do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, aprovado pela Portaria MF n® 256, de 22 de junho de 2009 — RI/CARF, com as
alteracdes introduzidas pela Portaria MF n® 586, de 21 de dezembro de 2010-DOU de
22.12.2010.

Abro exce¢do e conheco da matéria nos casos em que, como no presente
processo, a matéria ja tenha sido arguida em impugnagao e conste do acérdao da DRJ.

Argumenta a Recorrente que inexiste previsao legal para esse acréscimo.
Sem razdo a Recorrente.

A multa de oficio, segundo o disposto no art. 44 da Lei da Lei n®9.430, de 27
de dezembro de 1996, devera incidir sobre o crédito tributario ndo pago, consistente na
diferenga entre o tributo devido e aquilo que fora recolhido, Vejamos:

Art, 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata;

Quanto aos acréscimos legais ao crédito tributdrio cumpre consignar que a
incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio estd amparada nas disposi¢des do art. 61 da
Lei n29.430, de 1996, de seguinte teor:

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de lo. de janeiro de
1997, ndo pagos nos prazos previstos na legisla¢do especifica,
serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso.

[

§ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros

de mora calculados a taxa a que se refere o § 3o. do art. 5.., a

partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior



Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de lo. de janeiro de
1997, ndo pagos nos prazos previstos na legisla¢do especifica,
serao acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso.

[--]

§ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros

de mora calculados a taxa a que se refere o § 3o. do art. 5., a

partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento.

Nesse contexto, a multa de oficio ¢ débito para com a Unido e decorre de
tributos e contribuigdes administrados pela Secretaria da Receita Federal, nos termos dos
seguintes dispositivos do Cdodigo Tributario Nacional (Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966):

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

§ 1° A obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato

gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

[-]

Art. 139. O crédito tributario decorre da obrigagdo principal e
tem a mesma natureza desta.

[--]

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis e
da aplica¢do de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributdria.

Decorre, assim, das expressas disposi¢des legais que o crédito tributario nao
integralmente pago no vencimento deve ser acrescido de juros de mora. E o crédito tributario ¢
definido como aquele decorrente da obrigacdo principal, que tem por objeto ndo apenas o
pagamento do tributo, mas também da penalidade pecuniaria e, nesse sentido, sequer se poderia
afirmar que a multa de oficio ndo seria decorrente da exigéncia de tributos e contribui¢des. Na
verdade, a exigibilidade dos tributos e contribuigdes ¢ o fundamento para a propria
exigibilidade da multa de oficio.

A propria Lei n® 9.430, de 1996, no artigo 43, prevé expressamente a
incidéncia de juros de mora sobre a multa de mora e os juros de mora devidos, isolada ou
conjuntamente, e ndo teria sentido admitir a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de
mora e sobre os proprios juros de mora langados ex-officio e afastar a incidéncia nos casos de
multa objeto de lancamento de oficio. Ndo hd discrimine na legislagdo que ampare tal
distingdo. E a seguinte a redagdo do artigo 43:
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Art. 43. Podera ser formalizada exigéncia de crédito tributdrio
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Paragrafo unico. Sobre o crédito constituido na forma deste
artigo, ndo pago no respectivo vencimento, incidirdo juros de

mora, calculados a taxa a que se refere o § 39 do art. 59, a

partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento.

A aplicacdo as multas de lancamento de oficio do mesmo regime juridico
previsto para a cobranga dos tributos é defendida também na doutrina’:

“0O § 1°do art. 113 recebe duras criticas da doutrina, devido a
redacdo de sua parte final, onde diz que a obriga¢do principal
pode ter por objeto o pagamento de penalidade pecunidria. E
que o proprio art. 3° do Codigo Tributario Nacional determina
que o tributo ndo pode consistir no pagamento de prestag¢do
pecuniaria sancionatoria de ato ilicito. Ha o estabelecimento,
pelo menos aparente, de verdadeira contradi¢do, por excluir
aquele artigo, de maneira cabal, o pagamento das multas como
prestagdo tributaria. Com efeito, a afirmagdo de que a
obrigacdo principal pode versar sobre penalidade pecuniaria
quadra mal com o anteriormente exposto.

O § 3°do art. 113 visa estabelecer uma sangdo destinada a punir
aquele que descumpre a obrigacdo acessoria. Escolhe a
modalidade de uma penalidade de natureza pecuniaria. Até esse
ponto os tributaristas marcham concordes. Com efeito, nada
mais apropriado do que impor uma san¢do pecunidria dquele
que descumpre com os deveres acessorios. Mas os mesmos
criticos que had pouco encrespavam contra a possibilidade de que
a obrigagdo principal pudesse ter por objeto tanto o pagamento
de tributo quanto o de penalidade pecuniaria, investem agora
contra o fato de a obrigagdo acessoria poder converter-se em
principal, quando ndo cumprida. Parece, com efeito, do estrito
ponto de vista logico, proceder a critica destes autores. Nao hd
que falar-se em conversdo da obrigagdo acessoria em principal,
mas sim em sangdo. Contudo, a intengdo do texto é tdo manifesta
que acaba por relevar este pecadilho de ordem légica. E que
resulta claro que o que o legislador quis deixar certo é que a
multa tributdria, embora ndo sendo, em razdo da sua origem,
equipardvel a tributo, hd de merecer 0 mesmo regime juridico
previsto para sua cobranca. O direito tem estas liberdades, que
ndo precisam ser objeto de escdndalo.” (negritamos)

Portanto, sendo a multa de oficio débito para com a Unido, decorrente de
tributos e contribui¢des administrados pela SRF, configura-se regular a incidéncia de juros de
mora sobre a multa de oficio a partir de seu vencimento. Nesse sentido vem-se solidificando a

? BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Financeiro e de Direito Tributario. Sdo Paulo: Saraiva, 2001, pp. 192
ad94,



jurisprudéncia desta instancia recursal, embora reconhe¢a ainda nao ser dominante. Ilustro a
asser¢ao:

JUROS SOBRE MULTA — sobre a multa de oficio devem incidir
juros a taxa Selic, apos o seu vencimento, em razdo da aplica¢do
combinada dos artigos 43 e 61 da Lei n® 9.430/96. (Acdrdio

120200.138— 1*. Secdo. 23. Camara. 1% Turma Ordinaria.

Sessdo de 30/07/2009. Relator Conselheiro Guilherme Adolfo
dos Santos Mendes).

JUROS SOBRE MULTA. A multa de oficio, segundo o disposto
no art. 44 da Lei n® 9.430/96, deverd incidir sobre o crédito

tributdario ndo pago, consistente na diferenca entre o tributo
devido e aquilo que fora recolhido. Nao procede o argumento de
que somente no caso do pardgrafo unico do art. 43 da Lei n”°
9.430/96 ¢ que podera incidir juros de mora sobre a multa
aplicada. Isso porque a previsdo contida no dispositivo refere-se
a aplicagdo de multa isolada sem crédito tributario, Assim, nada
mais logico que venha dispositivo legal expresso para fazer
incidir os juros sobre a multa que ndo torna como base de
incidéncia valores de crédito tributario sujeitos a incidéncia

ordindria da multa. (Acorddo 140100.155 — 1% Secdo. 4%

Camara. 1%, Turma Ordinaria. Sessdo de 28 de janeiro de 2010.
Relator Conselheiro Antonio Bezerra Neto).

E, ainda, o recente julgado da 1* Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais, proferido no Acordao n® 9101-00.539, em sessdo realizada em 11 de margo de 2010 de
relatoria da Conselheira Viviane Vidal Wagner:

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. A obrigacio
tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a
multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic.

Do referido julgado, sobreleva extrair os seguintes trechos:

O art. 161 do CTN ndo distingue a natureza do crédito tributario
sobre o qual deve incidir os juros de mora, ao dispor que o
crédito tributdario ndo pago integralmente no seu vencimento é
acrescido de juros de mora, independentemente dos motivos do
inadimplemento.

Nesse sentido, no sistema tributario nacional, a defini¢do de
crédito tributario ha de ser uniforme.

De acordo com a defini¢dao de Hugo de Brito Machado (2009, p.
172), o crédito tributario "¢ o vinculo juridico, de natureza
obrigacional, por forca do qual o Estado (sujeito ativo) pode
exigir do particular, o contribuinte ou responsavel (sujeito
passivo), o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniaria
(objeto da relagdo obrigacional).”
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Converte-se em crédito tributario a obrigagdo principal
referente a multa de oficio a partir do langamento, consoante

previsdao do art. 113, §1°, do CTN:
I

Como referi, ha dissenso. H4 ainda turmas que admitem o acréscimo,

limitado a taxa de 1% a.m., ao passo que outras se esforcam para demonstrar a sua

impossihilidade.

Se o CAREF ainda esta dividido, parece-me que vem se pacificando nas duas

Turmas da Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justiga (STJ) o entendimento pela
legalidade da incidéncia de juros de mora sobre multas de lancamento de oficio.

Conclusao

AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 1.335.688 - PR
(2012/0153773-0)

RELATOR :  MINISTRO  BENEDITO  GONCALVES
AGRAVANTE : ...

ADVOGADOS : ...

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL

EMENTA PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE
COMPOEM A PRIMEIRA SECAO DO STJ.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compoem a Primeira
Secdo do STJ no sentido de que: “E legitima a incidéncia de
juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito
tributario. ” (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de
14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori
Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.

2. Agravo regimental ndo provido.

ACORDAO Vistos, relatados e discutidos os autos em que sdo
partes as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA
Turma do Superior Tribunal de Justi¢a, por unanimidade, negar
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo
Esteves Lima (Presidente) e Napoledo Nunes Maia Filho
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasilia (DF), 04 de dezembro de 2012 (Data do Julgamento)

Nego provimento ao recurso também nesta parte.

Com essas consideragdes, nego provimento ao recurso.

Sala de sessoes, em 14 de outubro de 2014



Voto Vencedor

Alexandre Eermn

Consellieiro Antonio Carlos Atulim, redator designado

Divirjo do Relator quanto a incidéncia de juros de mora sobre a multa de
langamento de oficio. J4 defendi a impossibilidade dessa incidéncia no voto condutor do
Acordao n= 002.367, de 24 de julho de 2013, que a seguir transcrevo:

Contudo, resta a davida se a expressdao

O assunto seria aparentemente resolvido pela Simula n®4 do CARF:

“ Samula CARF n° 4: A partir de lo de abril de

1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita
Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e

Custodia SELIC para titulos federais” (grifo nosso)

“"

débitos tributarios”

abarca as

penalidades, ou apenas os tributos. Verificando os acdérddos que serviram de
fundamento a edi¢do da Sumula, ndo se responde a questdo, pois tais julgados se
concentram na possibilidade de utiliza¢do da Taxa SELIC.

“ Art. 161. O crédito niio integralmente pago no

vencimento ¢ acrescido de juros de mora, seja qual
for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da
imposicao das penalidades cabiveis e da aplicagdo
de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei
ou em lei tributéria.

§ 1° Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros

de mora sdo calculados a taxa de um por cento ao

mes.

§ 2 / O disposto neste artigo ndo se aplica na
pendéncia de consulta formulada pelo devedor dentro
do prazo legal para pagamento do crédito.” (grifo

Nnosso)

Segue-se entdo, para o art. 161 do Codigo Tributario Nacional, que dispde:

As multas sdo inequivocamente penalidades. Assim, restaria ilogica a leitura

de que a expressao créditos ao inicio do caput abarca as penalidades. Tal exegese

equivaleria a sustentar que: “ os tributos ¢ multas cabiveis ndo integralmente pagos

no vencimento serdo acrescidos de juros, sem prejuizos da aplicagdo das multas

cabiveis” .
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A Lein®9.430/1996, por sua vez, dispde, em seu art. 61, que:

" Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes

de tributos e contribuicdes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores

ocorrerem a partir de 19 de janeiro de 1997, ndo

pagos nos prazos previstos na legislagdo especifica,
serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa
de trinta e trés centésimos por cento, por dia de atraso.

§ 1° A multa de que trata este artigo sera calculada a

partir do primeiro dia subseqiiente ao do vencimento
do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da
contribuigdo até o dia em que ocorrer o seu
pagamento.

§ 20 O percentual de multa a ser aplicado fica

limitado a vinte por cento.

§ 30 Sobre os débitos a que se refere este artigo
incidirdo juros de mora calculados a taxa a que se
refere 0 § 39 do art. 59, a partir do primeiro dia do

meés subseqiiente ao vencimento do prazo até o més
anterior ao do pagamento e de um por cento no meés
de pagamento.

Novamente ildgico interpretar que a expressdo “ débitos” ao inicio do caput

abarca as multas de oficio. Se abarcasse, sobre elas deveria incidir a multa de mora,
conforme o final do comando do caput.

Mais recentemente tratou-se do tema nos arts. 29 e 30 da Lei n210.522/2002:

“ Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para

com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuicdes arrecadadas pela Unido, constituidos
ou ndo, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31
de dezembro de 1994, que ndo hajam sido objeto de
parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995,
expressos em quantidade de Ufir, serdo reconvertidos
para real, com base no valor daquela fixado para lo
de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1o de janeiro de 1997, os créditos

apurados serdo langados em reais.

§ 2° Para fins de inscri¢do dos débitos referidos

neste artigo em Divida Ativa da Unido, devera ser
informado a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
o valor origindrio dos mesmos, na moeda vigente a
época da ocorréncia do fato gerador da obrigagao.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a

atualizacdo efetuada para o ano de 2000, nos termos



do art. 75 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de
1996, fica extinta a Unidade de Referéncia Fiscal —

Ufir, instituida pelo art. 1o da Lei no 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.

Art. 30. Em relagao aos débitos referidos no art. 29,
bem como aos inscritos em Divida Ativa da Unido,
passam a incidir, a partir de 1o de janeiro de 1997,
juros de mora equivalentes a taxa referencial do

Sistema Especial de Liquidagdo e de Custdédia —

Selic para titulos federais, acumulada mensalmente,
até o ultimo dia do més anterior ao do pagamento, ¢

de 1% (um por cento) no més de pagamento.” (grifo

Nnosso)

Veja-se que ainda ndo se aclara a questdo, pois se trata da aplicacdo de juros

sobre os “ débitos” referidos no art. 29, e a expressdo designada para a apuragdo

posterior a 1997 ¢ “ créditos” . Bem parece que o legislador confundiu os termos, e

quis empregar débito por crédito (e vice-versa), mas tal raciocinio, ancorado em uma
entre duas leituras possiveis do dispositivo, revela-se insuficiente para impor o 6nus
ao contribuinte.

Nio se tem duvidas que o valor das multas também deveria ser atualizado, sob
pena de a penalidade tornar-se pouco efetiva ou até inécua ao fim do processo. Mas
o legislador ndo estabeleceu expressamente isso. Pela caréncia de base legal, entdo,
entende-se pelo ndo cabimento da aplicagdo de juros de mora sobre a multa de
oficio, na linha que ja vem sendo adotada por esta Turma.

Pelo exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntario
apresentado, reconhecendo, para efeitos de execugdo do presente acorddo pela
unidade local, que ndo incidem juros de mora sobre o valor da multa de oficio.

Com essas consideracdes, divirjo do ilustre relator e voto por que se dé

provimento ao recurso quanto a esta matéria.

Sala de sessoes, em 14 de outubro de 2014

Antonio Carlos Atulim

12



